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Marx afirmou no Mani-
festo Comunista (1848) que 
a história, até hoje, é a his-
tória da luta de classes. De-
pois da retirada de Dilma da 
Presidência da República, a 
burguesia quer ir com toda a 
sede ao pote e retirar todos 
os direitos sociais que foram 
conquistados desde a Consti-
tuinte de 1988. A publicação 
pelo jornal O Estado de São 
Paulo de um caderno espe-
cial (Reconstrução do Brasil, 

é hora de mudar) dá o tom 
que rege esta ofensiva. 

A burguesia quer nos fa-
zer crer que não existe luta 
de classes: 

“O grande conflito não é 
de patrão contra emprega-
do, rico contra pobre, Nor-
deste contra Sudeste, negro 
contra branco. É entre quem 
puxa a carruagem e quem 
está aboletado num Estado 
que cresceu demais”, afirma 
o empresário Flavio Rocha, 

presidente das Lojas Ria-
chuelo.

Este é o sonho da burgue-
sia: que os trabalhadores e os 
pobres deixassem de culpar 
a ela burguesia e se dirigis-
sem contra os “aboletados” 
na máquina estatal – prin-
cipalmente os aposentados 
e os que dependem da as-
sistência social. Mas, se isto 
pode enganar uma parcela da 
pequena burguesia, os traba-
lhadores que vão ser direta-

mente atingidos resistem e 
com toda razão a este engo-
do. 

Expliquemos – A Consti-
tuição de 1988 foi resultado 
de um lado do ascenso da 
luta da classe operária que 
levou a inscrição de vários 
direitos no texto e, de outro 
lado, da necessidade da bur-
guesia de manter um estado 
autoritário com a possiblida-
de de intervenção militar em 
caso de perigo da manuten-

ção da ordem democrática. 
Hoje, em plena crise eco-

nômica, a burguesia tenta 
retirar todos estes direitos. 
Para isto ela quer demonstrar 
que eles são “inviáveis eco-
nomicamente”. Este caderno 
vai mostrar a falácia destes 
argumentos da burguesia e 
serve como um instrumento 
para que jovens e trabalhado-
res possam entender e expli-
car o que é a previdência so-
cial e os direitos trabalhistas.

Capitalistas tentam dificultar acesso às aposentadorias e reduzir benefícios previdenciários, além de buscar se apropriar dos recursos acumulados para manter os serviços de seguridade social

Defender a previdência social 
e as conquistas trabalhistas
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Devolvam nossa
Previdência

O Ministro de Finanças do 
Japão, Taso Aro, declarou em 
janeiro de 2013 que os velhos 
devem se apressar e morrer. 
Reconheçamos, ele foi um 
pouco mais longe que Fernan-
do Henrique que um dia disse 
que aposentados eram vaga-
bundos. As duas afirmações 
mostram o que a burguesia 
quer: que todos trabalhem até 
morrer e, se passarem da ida-
de em que podem trabalhar e 
gerar lucros para a burguesia, 
que morram. 

A justificativa por trás de 
todas as reformas que buscam 
aumentar a idade de aposenta-
doria é que as pessoas “vivem 
mais” e tem que trabalhar 
para se sustentar durante mais 
tempo. Assim, na Europa dis-
cutem o aumento do tempo 
para aposentadoria de 60 ou 
65 anos para 70 ou 75 anos. 
No Brasil, onde a idade média 
é de 59 anos para aposentado-
ria, discutem a fixação da ida-
de mínima para aposentadoria 
em 65 anos. 

A questão é que a “justifi-
cativa” desta proposta – traba-
lhar mais – sofre de um “pe-
queno” problema: velhos não 
encontram emprego. Ou, se 
encontram, são muito mais 
mal remunerados que os em-
pregos normais. Então, em 
última análise, tem razão o 
Ministro Aro – velhos tem que 
morrer. E logo. 

Os gráficos são repetidos a 
toda hora – a população brasi-
leira envelhece e os jovens de 

amanhã não serão em número 
suficiente para pagar a aposen-
tadoria dos mais velhos. 

Ideologicamente, repetem 
o argumento de Thomas Mal-
thus (1766-1834) de que a po-
pulação crescia em ritmo geo-
métrico enquanto a produção 
de alimentos crescia em ritmo 
aritmético e, portanto, pobre-
za e miséria eram resultados 
normais. Ele afirmava que o 
melhor que os capitalistas po-
diam fazer era pagar baixos sa-
lários. Agora, em forma inver-
tida, a população vai decrescer 
e o melhor que podemos fazer 
é reduzir os rendimentos dos 
aposentados para que todos 
possam viver na miséria. 

O tempo passa e, quem 
diria, qualquer que seja o ar-
gumento, o resultado é o mes-
mo: pobre tem é que sofrer, 
trabalhador tem que ganhar 
pouco. 

A realidade é que o de-
senvolvimento da produção e 
da produtividade do trabalho 

permitiria que, já hoje, as pes-
soas trabalhassem menos ho-
ras, aposentassem mais cedo e 
produzissem muito mais. Mas 
a maior parte do rendimento 
extra do trabalho é apropriado 
pela burguesia em seu próprio 
proveito, desperdiçado em lu-
xos e absurdos sem sentido, 
enquanto a maioria da popula-
ção vive na miséria. 

Muito mais que “redistri-
buir” riquezas, é preciso re-
volucionar todo o modo de 
produção e tudo o que é pro-
duzido. Malthus estava errado 
pelo simples fato que a pro-
dução de alimento aumentou 
de forma mais que geométrica 
com a introdução do capita-
lismo, dos tratores, eletrici-
dade, defensivos agrícolas e 
outros métodos de produção 
no campo. Hoje o mundo con-
vive com bilhões de desem-
pregados e sub-empregados, 
o Brasil tem mais de 10% de 
sua população desempregada 
e querem aumentar a idade de 

aposentadoria? 
O resultado de obrigar mi-

lhões que hoje se aposentam a 
continuar a trabalhar vai sig-
nificar, além da redução dos 
“gastos sociais” (em proveito 
dos capitalistas), a redução 
real dos salários. Jogarão no 
mercado de trabalho milhões 
de trabalhadores que aceitarão 

qualquer salário para não se-
rem lançados na miséria.

Os argumentos sobre a 
sustentabilidade do “modelo” 
são apenas uma peneira que 
busca tampar o sol do objeti-
vo real: aumentar a exploração 
dos trabalhadores e a transfe-
rência de dinheiro dos gastos 
sociais para os banqueiros.

Fogo cerrado sobre a Previdência

A Constituição Federal de 
1988 estabelecia a aposen-
tadoria “após trinta e cinco 
anos de trabalho, ao homem, 
e, após trinta, à mulher”. 
A Emenda Constitucional 
20/98 substituiu tempo de 
trabalho por tempo de contri-
buição e abriu caminho para 
o chamado Fator Previdenci-
ário, que reduzia o valor da 
aposentadoria. Na prática, 
aumentava o tempo de traba-
lho necessário para se obter 
uma aposentadoria melhor. 
Além disso, a substituição 
da expressão significou que o 
trabalhador tinha que provar 
que contribuiu para a pre-
vidência e não somente que 
trabalhou. Isto se torna difí-
cil com firmas pequenas ou 
firmas fantasmas, que reco-
lhem a contribuição, mas não 
cadastram o trabalhador na 
Previdência, nem repassam 
o valor aos cofres da União. 
Resultado: dificuldades para 
o trabalhador. 

A fórmula 85/95 não re-
fresca tanto, mas melhorou 
a vida de quem já tinha tem-
po para se aposentar e estava 
em maior idade. Para quem 
começou a trabalhar cedo, 
piorou. Ela foi defendida pela 
CUT, ao invés da central apre-
sentar o fim puro e simples 
do fator previdenciário. 

A proposta de estabeleci-
mento de idade mínima piora 
ainda mais a situação. Para 
um trabalhador que comece 
a trabalhar aos 15 anos de 
idade, ele deve trabalhar mais 
50 anos! Para os que ganham 
mais e começam a trabalhar 
aos 25 anos, trabalham 40 
anos. Assim, é uma norma re-
gressiva, que penaliza os mais 
pobres. Além disso, os que 
começam a trabalhar mais 
cedo, geralmente em ativida-
des mais penosas, morrem 
mais cedo. O objetivo é muito 
prático – trabalhem até mor-
rer e não deem despesa para a 
Previdência Social.

Trabalhar até morrer

riobaldo tartarana | jornal@marxismo.org.br
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A proposta orçamentária 
de 2017 guarda uma situação 
muito interessante. Nas pági-
nas 190-198 do volume 1, en-
contramos a despesa prevista 
com a seguridade social – R$ 
650 bilhões, sendo R$ 552 bi-
lhões referentes à Previdência 
Social do setor privado,  R$ 89 
bilhões dos servidores (civis e 
militares) e R$ 3 bilhões de 
previdência “especial” (não 
especificada). No mesmo or-
çamento, o gasto com “servi-
ços da dívida” (pagamento de 
juros pelos empréstimos pú-
blicos) será de R$ 562 bilhões 
de reais. Toda a discussão da 
reforma da previdência, de 
que não existe dinheiro para 
o pagamento dos idosos vai, 
ao fim e ao cabo, reduzir-se a 
esta simples equação: como 
fazer com que o dinheiro que 
hoje é gasto com aposenta-
dos e pensionistas (R$ 650 
bilhões) seja transferido para 
os banqueiros (que hoje “só 
levam” R$ 562 bilhões)? 

As propostas principais da 
reforma são aumentar a idade 
prevista para aposentadoria 
para 65 anos (hoje, em mé-

dia, os homens aposentam-
se com 59 anos), aumentar 
a idade das mulheres para 
aposentadoria, acabar com a 
aposentadoria especial (como 
a dos professores), reduzir as 
pensões e permitir aposenta-
dorias abaixo do salário mí-
nimo. Elas têm um único ob-
jetivo: reduzir o valor pago à 
classe trabalhadora de R$ 650 
bilhões e aumentar o valor 
pago aos bancos e rentistas 
(ou seja, à burguesia). 

Na última reforma da 
previdência dos servidores 
(2003, promovida por Lula), 
ficou claro que dificilmente os 
servidores (e provavelmente 
outros trabalhadores) acei-
tarão os tais “fundos de pen-
são”. Esses têm baixíssima 
adesão entre os servidores. A 
burguesia então resolveu ser 
mais direta e ir diretamente 
ao pote de ouro, retirando os 
direitos e transferindo direta-
mente o dinheiro para o outro 
lado. 

A PEC 241 cumpre o mes-
mo objetivo. Congela “des-
pesas” em itens como saúde 
e educação, mas nunca as 

despesas com juros. Ela retira 
dinheiro dos trabalhadores e 
transfere para os banqueiros. 
Toda a discussão sobre “falta 
dinheiro”, “a previdência vai 
quebrar”, “tem déficit na pre-
vidência” reduz-se exatamen-
te a isto. 

Mas, dirão alguns, não é 
verdade que falta dinheiro? O 
orçamento atual é muito pou-
co transparente em relação a 
isto. Ele diz que o déficit na 
“seguridade social” será de 
R$ 265 bilhões num total de 
despesas previsto de R$ 932 
bilhões. O interessante é que 
o governo acaba de aprovar 
a DRU (Desregulamentação 
das Receitas da União), uma 
autorização para que seja reti-
rado da receita o valor de 30% 
para livres gastos decididos 
pelo Executivo. Ora, trinta 
por cento de 932 bilhões equi-
vale a 300 bilhões. Em outras 
palavras, o governo criou o 
próprio déficit, através da 
chamada DRU e depois, com 
base neste déficit fictício cria-
do por ele próprio (contábil, 
não real), ele pede que todos 
os brasileiros se sacrifiquem 

para pagar os banqueiros. 
Lembremos que, com 

toda a recessão, com todos 
perdendo dinheiro, pessoas 
desempregadas, inflação, em-
presas fechando, os bancos 
vem lucrando como nunca. A 
diretriz do governo é simples: 
morram os velhos, sofram os 
aposentados, que os bancos 
tem que lucrar.

Existe outra saída? Claro 
que existe, desde o não paga-

mento da dívida que consome 
e pressiona todo o orçamen-
to federal até o mais simples 
possível, que é aumentar os 
impostos sobre a burguesia 
para financiar as aposenta-
dorias. A solução, numa ou 
noutra direção, vai depender 
da luta da classe trabalhadora 
e da sua capacidade de resistir 
à pressão da burguesia, man-
ter suas conquistar e retomar 
o que foi perdido.

Para bancos lucrarem, velhos têm que sofrer

Em vários jornais está 
estampado o fato do Brasil 
não investir na educação. E, 
surpresa, os culpados por tal 
façanha são os aposentados. 
Afinal, segundo esses analis-
tas, especialistas ou qualquer 
“ista” a mais, a sociedade 
tem que fazer uma escolha: 
dinheiro para a educação ou 
para a aposentadoria. 

Qual a realidade? A maio-
ria dos professores ganha 
muito mal e o governo está 
pensando em uma nova me-
dida provisória que “flexibili-
ze” o contrato dos professores 
públicos, permitindo a tercei-
rização neste setor e rebaixan-
do ainda mais o salário desta 
categoria. Esta é a “saída” en-
contrada: ao invés de investir 
em professores, rebaixar seus 
direitos e salários.

No caso da reforma da pre-
vidência, os professores sofre-

rão – terão que trabalhar 5 
(cinco) anos a mais, perdendo 
a aposentadoria especial por 
30 (trinta) anos de contribui-
ção em sala de aula (não con-
ta se trabalharem fora da sala 
de aula). Qualquer um que 
já passou 4 horas tendo que 
falar e controlar turmas de 
crianças ou adolescentes sabe 
o quão duro é este trabalho. É 
enorme o número de profes-
sores que tira licença por calo 
na voz, que perde a voz e tem 
que ser realocado. 

No caso das professoras, o 
baque será maior, pois terão 
que trabalhar 10 anos a mais, 
no mínimo!

Estes especialistas não 
dizem nada a esse respeito. 
Afinal, qualquer argumento é 
válido, desde que no final os 
banqueiros lucrem. Eles sa-
bem quem paga seus salários 
e produzem qualquer coisa 

para justificar o injustificável. 
A juventude que quer edu-
cação sabe muito bem o que 
tem que defender: manter a 
aposentadoria especial dos 
professores e lutar por uma 
educação melhor, pública e 
gratuita para todos.

O problema da burguesia 
são os milhares de jovens na 
rua gritando “Fora Temer” e 

as greves que começam a se 
espalhar. Constituem um obs-
táculo poderoso a esta ofen-
siva dos capitalistas. Isto é o 
que dá todo o tom da situação 
e leva a que o governo pareça 
cada vez mais hesitante, in-
deciso e inepto em termos de 
comunicação.

A burguesia descumpre 
sistematicamente determi-

nados preceitos, como o 
financiamento do sistema 
de seguridade social (pre-
vidência social, assistência 
social e saúde). Ela aprovou 
a LRF (Lei de Responsabili-
dade Fiscal), que passa por 
cima de toda a Constituição, 
e determina que todo o orça-
mento do Estado é feito para 
pagar a dívida.

A falsa questão sobre investir 
em educação ou em previdência

Corte dos benefícios de 
viúvas será aumentado

Dilma estabeleceu uma regra que as viúvas “jovens” só 
ganham a aposentadoria por poucos anos. Num país que 
tem 60 mil assassinatos por bala por ano, que tem 30 mil 
viúvas “jovens”, esta regra significa que as jovens cujos 
maridos foram assassinados não terão direito a pensão e 
terão que criar os filhos sozinhas se não se casarem nova-
mente. Agora, Temer quer piorar a vida destas mulheres e 
reduzir a pensão que elas recebem (além de reduzir a pen-
são das viúvas mais idosas). Em outras palavras, o objeti-
vo é aumentar a massa de mão de obra disponível, reduzir 
salários e reduzir gastos públicos. 

Contradição mentirosa serve para encobrir pagamento da dívida pública, apropriação 
pelos patrões dos recursos previdenciários e interesse em rebaixar custo da força de trabalho
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Como já está claro para 
a maioria da classe traba-
lhadora, Temer e seu bando 
que tomaram de assalto o 
governo derrubando Dilma, 
com o apoio dos meios de 
comunicação, do Judiciário, 
do Ministério Público, do 
Congresso Nacional e do 
patronato nacional, se con-
centra agora em desfechar 
seus ataques contra a classe 
trabalhadora.

O imperialismo e a bur-
guesia exigem que Temer 
apresse as contrarreformas, 
e a trabalhista está entre 
suas prioridades, com o ob-
jetivo de diminuir o valor do 
custo da força de trabalho, 
aumentar a produtividade e 
estabelecer condições aná-
logas às escravas.

Segundo o Ministro do 
Trabalho, Ronaldo Noguei-
ra, o conjunto de medidas 
dessa contrarreforma seria 
para privilegiar convenções 
coletivas, que teriam po-
der para flexibilizar direitos 
previstos na Consolidação 
das Leis Trabalhistas (CLT). 
Segundo esses bandoleiros a 
serviço dos patrões e do ca-
pital, a CLT virou uma ‘col-
cha de retalhos’ que permite 
interpretações subjetivas.

Belas mentiras. A CLT é 
um conjunto de regramen-
tos mínimos que os patrões 
querem destruir. Mesmo 
que ainda insuficiente pro-
tege a maior parte dos tra-
balhadores brasileiros que 
não contam com sindica-
tos fortes e estruturados. 
Quando o governo Temer 
fala em fazer prevalecer o 
negociado sobre o legislado, 
eles o fazem sabendo desta 
realidade. Hoje o negociado 
prevalece sobre o legisla-
do, via Acordos e Conven-
ções Coletivas de Trabalho, 
quando é para ampliar direi-
tos e conquistas.

Na proposta de Temer e 
seu bando, está prevista a 
redução de salários, o fim 
da jornada diária de traba-
lho e o seu aumento sem o 
pagamento de horas extras, 
a privatização do FGTS e o 
aumento das jornadas de 

trabalho.  
O que pretendem é uma 

forma para legalizar o cor-
te de direitos. Como não 
será mais preciso observar 
a CLT em relação à jornada, 
salário e outros direitos, as 
empresas poderão condicio-
nar aumentos salariais, por 
exemplo, ao maior parcela-

mento de férias, redução de 
intervalo de almoço ou au-
mento de jornada diária. O 
que estão propondo é uma 
autorização para que os sin-
dicatos negociem abaixo do 
que está na lei e, até mes-
mo, na Constituição. 

A jornada de trabalho po-
derá se tornar móvel e flexí-

vel, com a transformação do 
banco de horas em ilimita-
do. Com esta maldição do 
banco de horas, a hora extra 
deixou de ser remunerada 
e passou a ser compensada 
apenas com folga. Além dis-
so, atualmente o banco de 
horas só pode ser validado 
por meio de negociação co-

letiva, com prazo máximo 
de um ano para compen-
sação, e não pode exceder 
duas horas extras diárias.

Se esta praga já é ruim 
como está, com o fim des-
sas restrições as empresas 
poderão aprovar, em acordo 
coletivo, jornadas diárias 
superiores a 10 horas. A 
ideia é que, em época de alta 
produção, os empregados 
trabalhem 15, 16 horas e, 
na época de baixa produção, 
a empresa possa dar folgas 
coletivas. É a barbarização 
das relações de trabalho.

Na proposta do governo 
Temer, também seria pos-
sível reduzir o salário dos 
empregados por meio de 
acordo coletivo. Quando a 
empresa tiver prejuízo ela 
poderia reduzir o salário 
dos empregados sem redu-
ção da jornada.

Chegou a hora da onça 
beber água, pois as direções 
sindicais terão que sair da 
zona de conforto, de den-
tro dos aparelhos, para re-
encontrar a base, nas por-
tas de fábricas, nos locais 
de trabalho, organizar lu-
tas pontuais e coletivas. A 
maior responsabilidade nes-
te momento é da direção da 
CUT. A ela cabe organizar 
e unificar a classe trabalha-
dora para fazer esse com-
bate, apresentando nossas 
bandeiras históricas: redu-
ção da jornada de trabalho, 
fim das horas extras, fim do 
banco de horas, estabilidade 
no emprego, escala móvel 
de salários, estatização de 
empresas que demitam em 
massa. 

O único caminho para 
defender nossos direitos e 
conquistas é o da luta com 
independência de classe, 
derrotando as propostas 
de Temer e dos patrões nas 
ruas, fábricas e locais de tra-
balho. Estamos juntos com 
todos que foram às ruas di-
zer de forma unânime: “Fora 
Temer!” Estamos juntos na 
luta para impedir os ata-
ques. Serão as greves e ma-
nifestações que impedirão a 
retirada de nossos direitos, 
“conversar” ou “negociar” 
com este governo só desar-
mará nossa mobilização.

roque ferreira
jornal@marxismo.org.br

Uma contrarreforma 
para estabelecer 

condições miseráveis
de trabalho


